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Resumo: Introdução: O direito à 

saúde, ao acesso e à integralida-

de da assistência constitui princí-

pios doutrinários do SUS. Com-

pete à Rede de Atenção à Saúde 

(RAS) garantir esses direitos ao 

usuário, partindo daquela que é a 

ordenadora do cuidado, a Aten-

ção Primária a Saúde (APS). A 

atenção secundária no âmbito 

da especialidade tem se mostra-

do ao longo dos anos como um 

grande desafi o. Objetivo: Identi-

fi car, nos diferentes achados bi-

bliográfi cos, questões pertinen-

tes às difi culdades de acesso dos 

usuários aos níveis de atenção à 

saúde. Método: Trata-se de um 

estudo de revisão bibliográfi -

ca da literatura. Resultados: Por 

meio de busca em base de dados, 

foi possível encontrar dez artigos. 

Da análise dos artigos, depreen-

de-se que nenhuma organização 

reúne a totalidade dos recursos e 

competências necessárias para a 

solução dos problemas de saúde 

de uma população em seus diver-

sos ciclos de vidas.  Portanto, é 

oportuno compartilhar algumas 

experiências relatadas em litera-

turas sobre a integração de servi-
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ços, que se revelam interessantes 

a pesquisadores e gestores. Con-

siderações fi nais: Considera-se 

que a integração entre diferentes 

pontos de atenção, a insufi ciência 

de fl uxos formais entre os níveis 

de atenção à saúde e a desarticu-

lação das políticas que norma-

tizam a atenção secundária são 

entraves à garantia do cuidado 

integral, tornando incompleto e 

fragmentado o processo do cui-

dado na rede.

Palavras chaves: Integralidade 

na Assistência, Integralidade e 

Atenção Básica, Atenção Espe-

cializada Ambulatorial, Atenção 

Secundária.

Abstract: Introduction: The right 

to health, access and integrality 

of care are the doctrinal rights of 

the SUS, guarantee these rights 

to the user within the Network 

of Health Care, starting from 

the one that is the care provider, 

Primary Health Care, Secondary 

Care in the fi eld of specialty, has 

been shown over the years as a 

great challenge. Objective: To 

identify pertinent questions, in 

the diff erent bibliographic fi n-

dings, that relate the diffi  culties 

of users’ access to health care le-

vels. Method: This is a literature 

review of the literature. Results: 

A total of 10 articles were fou-

nd. We recognize that no orga-

nization brings together all the 

resources and skills necessary to 

solve the health problems of a po-

pulation in its various life cycles. 

We see that it is opportune to 

share some experiences reported 

in literatures on the integration 

of services, which we think seem 

interesting to researchers and 

managers. Final considerations: 

We consider that the integration 

between diff erent points of atten-

tion, the insuffi  ciency of formal 
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fl ows between health care levels 

and the disarticulation of policies 

that regulate secondary care are 

obstacles to the guarantee of in-

tegral care, making the care pro-

cess incomplete and fragmented 

on the network. Integrality in 

Care, Integrality and Basic At-

tention, Ambulatory Specialized 

Attention, Secondary Care.

Keywords: Integrality in Care, 

Integrality and Basic Attention, 

Ambulatory Specialized Atten-

tion, Secondary Care.

INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal 

de 1988 é fruto de exaustivos de-

bates entre diversos atores, a qual 

representa o resultado de anos de 

lutas, que culminam na garantia 

de direitos sociais e coletivos. 

Em destaque o direito à saúde, 

ao ser construído como um ser-

viço de relevância pública, que se 

caracteriza como essencial para 

o exercício de outros direitos, 

sobretudo o direito à vida. Esse 

marco democrático consolidou 

demandas sociais relevantes, a 

exemplo dos princípios e das 

regras específi cas do campo da 

saúde, tais como descentraliza-

ção, inte-gralidade, participação 

e outros. (PINHEIRO, ASENSI, 

2010).

O direito à saúde, à inte-

gralidade e ao acesso é um con-

ceito utilizado para analisar a or-

ganização dos serviços de saúde 

nos diferentes níveis de atenção 

à saúde.

A luta pela integralida-

de como um princípio do Sistema 

Único de Saúde (SUS) im-plica 

repensarmos aspectos importan-

tes da organização do processo 

de trabalho, gestão, pla-nejamen-

to e construção de novos saberes 
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e práticas de saúde. (FRACOLLI, 

2011).

O acesso aos serviços 

de Atenção Secundária tem sido 

apontado como um dos entra-ves 

para a efetivação da integralida-

de no SUS. Esse nível de atenção 

é caracterizado como o “gargalo” 

na efetivação da Rede de Atenção 

à Saúde (RAS). (ERDMANN et 

al., 2013).

Ações articuladas, tan-

to no âmbito da política de saú-

de, quanto da organização dos 

serviços e da reorganização do 

processo de trabalho, em todos 

os níveis do sistema de saúde, es-

tão intrinsecamente vinculadas à 

operacionalidade da atenção se-

cundária na RAS. (ERD-MANN 

et al., 2013).

A Atenção Secundária 

desempenha papel imprescindí-

vel na resolubilidade e integra-li-

dade do cuidado, com ampliação 

do acesso a consultas e procedi-

mentos especializados, articu-

lando os pontos da RAS que tra-

dicionalmente encontravam-se 

distantes.

Para Lavras (2011), a 

exemplo do que acontece em 

ouros países, o SUS apresenta-

-se fragmentado, difi cultando o 

acesso, gerando descontinuidade 

assistencial e comprometendo a 

integralidade. 

Como o SUS, o próprio 

sistema não tem capacidade de 

garantir o que ele mesmo pre-co-

niza e defende?

JUSTIFICATIVA

Sabemos que ao usuário 

é assegurada uma assistência de 

saúde de forma integral em todos 

os seus aspectos, porém o aces-

so e a integralidade nos serviços 

da rede nem sempre ocorrem de 

forma coesa e oportuna entre os 

níveis da assistência, causando 
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prejuízo na con-tinuidade do cui-

dado e na integralidade da aten-

ção. 

A refl exão sobre a pro-

blemática surgiu a partir de situ-

ações vivenciadas na prestação 

da assistência, onde se observam 

a fragmentação e a quebra da li-

nha do cuidado entre os níveis 

de atenção, especialmente no 

caminhar do usuário dentro da 

rede entre a Atenção Primária e 

a Rede de Referência Especiali-

zada, sendo esta a Atenção Se-

cundária em Saúde ou Atenção 

Especializada em Saúde.

Percebe-se a necessida-

de de se pensar na questão a fi m 

de se identifi car que ou quais en-

traves se apresentam em maior 

relevância nos estudos aponta-

dos, que medidas, meios e fl uxos 

podem ser estabelecidos para 

que seja alcançada a melhoria na 

prestação do cuidado de forma 

integral e contínua dentro da rede 

de saúde. 

OBJETIVOS

Objetivo geral

Identifi car, nos diferen-

tes achados bibliográfi cos, ques-

tões pertinentes às difi culda-des 

de acesso dos usuários aos Níveis 

de Atenção à Saúde.

Objetivos específi cos

Identifi car as problemá-

ticas na integralidade da assis-

tência entre Atenção Primária à 

Saúde e assistência especializa-

da.

Citar as tecnologias e 

ferramentas de gestão em uso nas 

demandas da Atenção Primá-ria 

à Saúde para a rede de referência 

especializada.

MARCO TEÓRICO
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Para uma melhor deli-

mitação do objeto de estudo e 

compreensão das questões nor-

te-adoras, vêm apresentados a 

seguir, com base na literatura, os 

principais conceitos envolvi-dos 

no tema de estudo: Integralida-

de, Acesso, Atenção Primária à 

Saúde, Rede de Atenção à Saúde, 

Atenção Especializada.

O direito e o acesso à saúde

Quevedo et al. (2016) 

consideram que existe nas políti-

cas públicas de saúde a pro-pos-

ta de reorganização das práticas 

de atenção e gestão, focando nos 

serviços, nos sujeitos e nos as-

pectos histórico-político-sociais 

com o objetivo de transformação 

do cenário vigente de saúde da 

população. 

O direito à saúde, à in-

tegralidade e ao acesso constitui 

conceitos utilizados para ana-li-

sar a organização dos serviços 

de saúde nos diferentes níveis de 

atenção à saúde. Esses conceitos 

têm nas políticas públicas de saú-

de um norte para que cada vez 

mais se invista na gestão estra-

tégica do cuidado, na prática do 

diálogo, na construção de uma 

consciência cole-tiva para que os 

princípios e as diretrizes do SUS 

assegurem, ao usuário, a saúde 

como um bem de direito comum, 

coletivo e inalienável e não um 

produto que visa essencialmen-

te ao lucro em sua perspectiva 

fi nanceira. (QUEVEDO et al., 

2016). 

O conceito básico defi -

nidor de acesso envolve o usuário 

com suas necessidades de saúde 

e as ofertas de serviços em seus 

diferentes níveis de atenção, e de 

como se dá essa relação de bus-

ca e oferta dentro da RAS (Rede 

de Atenção à Saúde).  Garantir o 
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acesso de forma efetiva, oportu-

na, gera impacto positivo direto 

sobre os indicadores de saúde e 

conse-quentemente melhora na 

qualidade de vida da população 

assistida.

Segundo Gawryszewski 

e colaboradores (2010), o acesso 

do usuário à rede de saúde inicia-

-se a partir da responsabilização 

e da cobertura integral de uma 

determinada área ads-trita pela 

rede assistencial primária. É esse 

cuidado primário o responsável 

pela entrada do usuário no siste-

ma de saúde. Essa lógica de pla-

nejamento considera que o uso 

dos serviços acontece de forma 

ordenada, regionalizada e racio-

nal. 

No entanto, Gawrys-

zewski e colaboradores (2010) 

ressaltam que, no cotidiano, 

essa lógica organizacional nem 

sempre acontece no contexto es-

perado. O pouco uso ou uso de 

forma irracional dos recursos na 

sua totalidade no primeiro nível 

de atenção acarreta de-mandas 

prematuras aos outros níveis de 

complexidade da assistência, de-

sencadeando que-bras no aces-

so e na integralidade do cuida-

do. 

“...os exemplos do 
não esgotamento dos 
recursos no primei-
ro nível de aten-ção 
antes do encaminha-
mento para níveis 
mais complexos são 
frequentes e caracte-
rizam a pouca utili-
zação da tecnologia 
leve e a queima de 
etapas no processo 
de cuidado em saú-
de. Esse quadro exi-
ge a refl exão sobre a 
restri-ção de acesso 
aos recursos de alta 
e média complexi-
dade, apontando o 
fra-casso dos fl uxos 
existentes, confi gu-
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rando longas fi las de 
espera para o aten-
-dimento pretendido, 
que não conseguem 
ser debeladas pelos 
fl uxos normais pre-
conizados. A respon-
sabilização do profi s-
sional com o sujeito 
atendido, com o es-
tabelecimento de um 
maior compromisso, 
resulta num encami-
-nhamento mais ade-
quado às necessida-
des do usuário e com 
mais informa-ções.” 
(GAWRYSZEWSKI 
et al., 2010.p.125).

A integralidade no cuidado

A integralidade é um 

dos princípios da organização 

da rede de cuidados a partir da 

Atenção Primária à Saúde (APS) 

e das políticas de saúde, apoian-

do o SUS em um dos seus pilares, 

baseado no conceito de estabele-

cer a integralidade como diretriz, 

assim como o acesso universal à 

atenção à saúde.

Mendes (2015) concei-

tua integralidade como sendo 

a prestação de um conjunto de 

serviços que atendam às necessi-

dades da população adstrita e as-

sumam a responsabilização pela 

oferta de serviços em outros pon-

tos de atenção à saúde. (MEN-

DES 2015).

 Ela concentra seus es-

forços, teoricamente, para alcan-

çar a saúde do indivíduo como 

um todo. Podemos entender como 

sendo um conjunto articulado de 

ações, desde ações pre-ventivas, 

curativas, individuais e coletivas 

nos diferentes níveis da assistên-

cia. (MENDES 2015).

Apesar de ser um dos 

eixos prioritários do SUS, a in-

tegralidade ainda não se con-

cre-tizou em sua totalidade para 

a maioria das pessoas. Priorizar 

ações preventivas individuais e 
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coletivas sem causar prejuízo às 

assistências ainda é uma grande 

desafi o. (FRACOLLI, 2011). 

Níveis de Atenção: A Rede de 

Atenção à Saúde (RAS) e a 

Atenção Especializada em Saú-

de (AES)

Outro conceito funda-

mental na construção das redes 

de atenção à saúde são os níveis 

de atenção à saúde. De acordo 

com Mendes (2011), os níveis de 

atenção à saúde estruturam-se 

por arranjos, segundo as den-

sidades tecnológicas, variando 

do nível de menor densidade, a 

Atenção Primária à Saúde (APS), 

ao de densidade tec-nológica in-

termediária, a Atenção Secundá-

ria à Saúde (ASS), até o de maior 

densi-dade tecnológica, a Aten-

ção Terciária à Saúde (ATS). Es-

sas dimensões são funda-mentais 

para o uso racional dos recursos e 

para estabelecer o foco gerencial 

dos entes de governança da RAS.

Na expectativa de criar 

um arranjo de forma a garantir o 

acesso aos diferen-tes níveis de 

atenção à saúde, a RAS foi ins-

tituída com a proposta de organi-

zar esse sistema na construção de 

articulações entre os diferentes 

níveis e equipamentos de saúde e 

garantir a integralidade da assis-

tência à saúde.

A Rede de Atenção à 

Saúde deve organizar a relação 

entre APS e Atenção especiali-

zada, tendo em vista que a APS 

necessita do suporte da especia-

lidade no manejo e manutenção 

da linha do cuidado (LC). (SÃO 

PAULO, 2016).

Pode-se conceituar 

Atenção Especializada em Saúde 

(AES) ou Atenção Se-cundária 

em Saúde (ASS) como um con-

junto de ações, práticas, técnicas 

assisten-ciais de maior densida-
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de que a APS. Esta concentra as 

maiores demandas e insatis-fa-

ções dos usuários com relação 

ao tempo de espera para o aten-

dimento em consul-tas, proce-

dimentos e exames, causando a 

fragmentação do cuidado. (SÃO 

PAULO, 2016)

O uso da RAS é cada 

vez mais presente no sistema pú-

blico de saúde euro-peu. O traba-

lho precursor foi o clássico Re-

latório Dawson que, já em 1920, 

lança o conceito de um sistema de 

saúde plural visando à integração 

da Medicina preventi-va e cura-

tiva, o papel central do médico 

generalista, a porta de entrada na 

APS, a atenção secundária pres-

tada em unidades ambulatoriais e 

a atenção terciária nos hospitais 

(MENDES 2011).

Dentro dos níveis de 

assistência que constituem a 

RAS, destaca-se a APS, a qual 

tem atributos específi cos como 

primeiro contato, que implica a 

acessibilidade e no uso de servi-

ços. (MENDES 2015).

 A Atenção Primária é 

caracterizada como porta de en-

trada preferencial do SUS, cons-

titui o primeiro contato da popu-

lação com o sistema de atenção 

à saúde, aproxima os serviços de 

saúde à comunidade. Possui um 

espaço privilegiado de gestão 

do cuidado das pessoas e cum-

pre papel estratégico na rede de 

atenção, ser-vindo como base 

para o seu ordenamento e para a 

efetivação da integralidade. Para 

tanto, é necessário que a Atenção 

Primária tenha alta resolubili-

dade, com capacida-de clínica e 

de cuidado, acesso a tecnologias 

para diagnósticos e terapêuticas, 

além da articulação com outros 

pontos da RAS. (BRASIL 2017; 

MENDES 2011).

Para Santiago (2017), 

a RAS, como uma APS efetiva, 
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teria condições de prever as ne-

cessidades da população adstrita, 

assim como o monitoramento das 

cronicidades, o agravamento mi-

nimizado e, como consequência, 

elevaria a qualida-de de vida dos 

usuários. O sistema teria condi-

ções de se organizar e priorizar 

as políticas e os investimentos 

necessários em cada região, am-

pliando o acesso dos usuários em 

todos os níveis de atenção.

MÉTODO

Delineamento de estudo

Trata-se de um estudo 

exploratório de revisão da litera-

tura.

De acordo com Gil 

(2010), as pesquisas exploratórias 

são desenvolvidas com vistas a 

proporcionar uma visão geral do 

problema, característica que pos-

sibilita atender ao objetivo deste 

estudo.

 A pesquisa bibliográfi -

ca tem como objetivo proporcio-

nar maior familiaridade com o 

problema, a fi m de torná-lo mais 

explícito ou de elaborar hipóte-

ses. Pode-se dizer que essas pes-

quisas têm como objetivo prin-

cipal o aprimoramento de ideias 

ou a descoberta de intuições. Seu 

planejamento é, portanto, bastan-

te fl exível, de modo que possibili-

te as considerações dos mais va-

riados aspectos relativos ao fato 

estudado (GIL, 2010).

A pesquisa bibliográfi -

ca pode, portanto, ser entendida 

como um processo que envolve 

as etapas: levantamento biblio-

gráfi co preliminar; formulação; 

elaboração do plano provisório 

do assunto; busca das fontes; 

leitura do material; fi chamento; 

organização lógica do assunto; 

redação do texto. (GIL, 2010).
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Material e método

A pesquisa foi realiza-

da por meio de busca por artigos 

científi cos e dissertações indexa-

dos no banco de dados da BIRE-

ME (Biblioteca Regional de Me-

dicina), por meio do site da BVS 

(Biblioteca Virtual em Saúde), 

considerando as publicações das 

bases de dados SciELO (Scien-

tifi c Eletronic Library Online) e 

LILACS (Literatura Latino-A-

mericana em Ciências de Saúde), 

acerca da temática escolhida, do 

período de 2010 a 2018, apenas 

no idioma português. 

Para a identifi cação 

dos artigos, foram utilizados os 

descritores: “Integrali-dade and 

Atenção Básica and Atenção 

Secundária”, que possibilitaram 

encontrar 10 estudos. Usando os 

descritores: “Atenção secundá-

ria and Atenção Especializada 

and atenção primária”, chegou-

-se a 53 artigos. Na utilização 

de “Atenção Básica, Aten-ção 

Primária”, foram selecionadas 

265 obras. Ao selecionar “inte-

gralidade na assis-tência”, foram 

apontadas 172 publicações. Cabe 

aqui destacar que esta busca rea-

li-zou-se de 2010 a 2018 de forma 

concomitante nas bases de dados 

indexadas.

Na etapa subsequente, 

foram selecionados os artigos de 

interesse para este estudo, consi-

derando como critérios de inclu-

são publicação nos últimos nove 

anos e disponibilidade online, na 

íntegra, no idioma português.

Na pesquisa, foram 

identifi cados dez artigos de acor-

do com os critérios de inclusão.

Análise dos dados

Realizou-se uma leitura 

exploratória do material, que se 

constitui na verifi cação dos re-
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sumos, com a fi nalidade de sele-

cionar os artigos relacionados ao 

objeto de estudo; depois, foi feita 

uma leitura do artigo na íntegra 

e posterior análise e discussão 

do mesmo, de acordo com seus 

resultados e parâmetros; fez-se a 

síntese dos resultados apresenta-

dos nas publicações, e, por fi m, 

o fi chamento correspondente a 

cada publicação, destacando os 

núcleos temáticos construídos 

em cada artigo com o auxílio de 

um instrumento criado para esse 

fi m.

RESULTADOS E DISCUS-

SÃO

Na presente revisão, 

analisaram-se dez artigos que 

atenderam aos critérios de inclu-

são previamente estabelecidos, 

os quais estão apresentados a se-

guir de acordo com as categorias 

classifi cadas.
Quadro 1 - Distribuição das publicações sobre: Integralidade na assistência da
Atenção Primária a Saúde à especialidade, por título, autores, ano e periódico. São
Paulo, 2018.

TÍTULO AUTOR PERIÓDICO

A atenção primária à saúde na
coordenação das redes de
atenção: uma revisão
integrativa

Rodrigues, Ludmila
Barbosa Bandeira et
al.

Ciência & Saúde Coletiva,
19(2):343-352, 2014.

A atenção secundária em
saúde: melhores práticas na
rede de serviços

Erdmann, Alacoque
Lorenzini et al.

Rev. Latino-Am.
Enfermagem 21(Spec):[08
telas] jan.-fev. 2013

Atenção especializada
ambulatorial no Sistema
Único de Saúde: para superar
um vazio

Tesser, Charles
Dalcanale e Neto,
Paulo Poli

Ciência & Saúde Coletiva,
22(3):941-951, 2017.

Atenção primária à saúde e a
organização de redes
regionais de atenção à saúde
no Brasil

Lavras, Carmen Saúde Soc. São Paulo, v.20,
n.4, p.867-874, 2011.

Do normativo à realidade do
Sistema Único de Saúde:
revelando barreiras de acesso
na rede de cuidados
assistenciais

Sousa, Fabiana de
Oliveira Silva et al.

Ciência & Saúde Coletiva,
19(4):1283-1293, 2014.
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assistenciais 
Estratégias de coordenação 
entre a atenção primária e 
secundária à saúde no 
município de Belo Horizonte  

DIAS, Maura Pereira Revista Eletrônica de 
Comunicação, Informação e 
Inovação em Saúde, [S.l.], v. 
7, n. 2, aug. 2013. 

Estratégias de integração 
entre atenção primária à saúde 
e atenção especializada: 
paralelos entre Brasil e 
Espanha  

Almeida, Patty Fidelis 
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Após a análise dos ar-

tigos selecionados para este es-

tudo, são apresentadas abaixo 

as considerações sobre cada um 

deles.

Erdmann et al. (2013) 

estudaram a Atenção Secundária 

em Saúde - as melhores práticas 

na rede de serviços. O estudo 

buscou compreender a organiza-

ção das práticas de saúde a partir 

das interações no Nível da Aten-

ção Secundária.

De acordo com os auto-

res, a organização das práticas de 

saúde, no nível secundário, está 

em processo de consolidação e 

vem contribuindo para o desen-

volvimento de melhores práti-

cas em saúde no local estudado. 

(ERDMANN et al., 2013).

Ressaltam os autores 

que a ampliação do acesso a con-

sultas e procedimentos especia-
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lizados e articulação dos pontos 

da rede são aspectos desse nível 

de atenção, considerados impres-

cindíveis para a resolubilidade e 

integralidade do cuidado. (ERD-

MANN et al., 2013).

Segundo o estudo, mui-

tas questões precisam ser acer-

tadas dentro dos elementos que 

compõem a modelagem da Rede 

de Atenção: População/Região/

Território, Sistema Operacional 

(Apoio Diagnóstico, Assistência 

Farmacêutica e Logística), Mode-

lo de Atenção (Assistencial e de 

Gestão), Para assegurar melhores 

práticas em saúde. (ERDMANN 

et al., 2013).

Para melhores práticas 

em saúde no âmbito da atenção 

secundária, os autores sugerem 

começar pela questão básica, 

identifi cando os pontos de aten-

ção em nível secundário estrutu-

rado dentro da rede. Reconhecer 

a densidade desses equipamentos 

de saúde dentro do sistema é o 

primeiro passo para saber como 

bem usá-lo, acessá-lo oportuna-

mente e garantir a integralidade e 

continuidade do cuidado. (ERD-

MANN et al., 2013).

Os autores observaram 

que a falta de clareza, de entendi-

mento quanto ao tipo de serviço 

prestado nos pontos de Atenção 

do Nível Secundário é um fator 

que gera contratempos na busca 

pelo acesso. As difi culdades de 

acesso físico aos pontos de aten-

ção foram apontadas como uma 

barreira importante, assim como 

o próprio sistema informatizado 

apresenta falhas na operaciona-

lização, difi cultando o acesso da 

população à atenção secundária. 

(ERDMANN et al., 2013).

Os autores verifi caram a 

falta de fl uxos defi nidos de refe-

rência e contrarreferência, assim 

como as interações e articulações 

entre a atenção básica e a atenção 
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secundária apresentam-se como 

limitações de um serviço em 

rede. A falta de resolubilidade da 

atenção básica acarreta maior nú-

mero de demanda reprimida, res-

tringindo o acesso, assim como a 

falta de agilidade aos serviços de 

referência. A carência de qualifi -

cação e de capacitação dos pro-

fi ssionais para atuar nesse nível 

de atenção foi uma das difi culda-

des que acabam comprometendo 

as melhores práticas em saúde. 

(ERDMANN et al., 2013).

Por outro lado, contra-

pondo todas as questões elenca-

das, o estudo aponta caminhos 

e meios de alcançar as melhores 

práticas em saúde a partir de me-

lhorias de serviço já existentes e/

ou implantação de novos fl uxos.

O processo de planeja-

mento das ações e serviços em 

conjunto com outros níveis de 

gestão, valorização do processo 

de planejamento e de avaliação 

contínua, com a defi nição de 

objetivos e metas e o estabeleci-

mento de protocolos, profi ssio-

nais qualifi cados e garantia de 

retorno em alguns dos pontos de 

atenção, foram ações menciona-

das na descrição de melhor práti-

ca de gestão. 

A implantação de cen-

trais informatizadas de regula-

ção, a marcação de procedimen-

tos, desde os centros de saúde, 

consultas com horário agendado 

– prontuário eletrônico e Siste-

ma de Regulação (SISREG) são 

consideradas boas práticas, por 

possibilitarem o registro de pro-

cedimentos e informações eletro-

nicamente e produzir a continui-

dade do cuidado.

 A criação de estruturas 

de regulação da atenção espe-

cializada foi impulsionada pela 

expansão de cobertura da Estra-

tégia Saúde da Família (ESF) e 

pela adesão a políticas públicas.
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Sousa et al. (2014) pes-

quisaram do normativo à realida-

de do Sistema Único de Saúde, 

revelando barreiras de acesso na 

rede de cuidados assistenciais. 

Por se tratar de um agravo que 

demanda assistência em toda a 

rede do município estudado e por 

sua prevalência no perfi l epide-

miológico da população, a Hiper-

tensão Arterial Sistêmica foi es-

colhida como condição traçadora 

da pesquisa, a fi m de analisar as 

condições de acesso integral na 

rede assistencial do Recife (PE) 

a partir do caminho percorrido 

pelos usuários da atenção básica 

à especializada.

A pesquisa revelou dife-

rentes barreiras de acesso, desde 

a atenção básica à saúde, acentu-

ando-se nos demais níveis assis-

tenciais, acarretando falha de um 

atendimento oportuno. Fatores 

estruturais, como a ausência de 

profi ssionais médicos na aten-

ção básica, insufi ciente oferta de 

consultas e exames especializa-

dos, aliados à própria dinâmica 

de funcionamento dos serviços 

de saúde, constituem obstáculos 

reais que o usuário enfrenta na 

busca pelo cuidado contínuo e in-

tegral no Sistema Único de Saúde 

(SUS). (SOUSA et al., 2014).

Os autores consideram 

que se faz necessário, além de 

ampliar e qualifi car a oferta de 

serviços, principalmente exames 

com vistas a consolidar uma rede 

articulada, melhorando a orga-

nização dos fl uxos assistenciais 

complementares e fortalecer a 

comunicação entre os níveis as-

sistenciais do SUS. (SOUSA et 

al., 2014).

Almeida et al. (2011) 

estudaram o fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde como 

estratégia para potencializar a 

coordenação dos cuidados. A 

pesquisa buscou descrever e 
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analisar ações empreendidas em 

quatro centros urbanos para for-

talecer a Estratégia Saúde da Fa-

mília (ESF) no Brasil.

Relatam os autores que 

em todos os municípios foram 

identifi cadas ações para forta-

lecer os serviços de Atenção 

Primária à Saúde, com desta-

que para: aumento da oferta de 

atenção primária à saúde com di-

minuição das barreiras de aces-

so, estruturação dos serviços de 

atenção primária à saúde como 

porta de entrada do sistema, am-

pliação da resolubilidade (apoio 

diagnóstico e terapêutico, promo-

ção da interlocução entre equipa-

mentos da rede de serviços para 

organizar o processo de trabalho, 

capacitação, supervisão), articu-

lação entre ações de vigilância 

e assistência. (ALMEIDA et al., 

2011).

 Explicam os autores 

que os municípios investigados 

apresentam experiências consoli-

dadas de reorganização do mode-

lo assistencial com base em uma 

atenção primária à saúde fortale-

cida, com potencial para tornar-

-se coordenadora dos cuidados. 

Todavia, para efetivar a função 

de porta de entrada e serviço de 

uso regular, são necessárias ações 

para equalizar o atendimento das 

demandas programada e espon-

tânea, sendo que a última repre-

senta o maior desafi o à organiza-

ção do processo de trabalho das 

equipes. A conquista de apoio 

e legitimidade para a ESF é um 

tema pendente. Iniciativas para 

divulgar a ESF são necessárias 

entre a população, profi ssionais 

de todos os níveis e organizações 

da sociedade civil. (ALMEIDA 

et al., 2011).

O estudo envolvendo 

vários centros urbanos do país 

(Aracajú, Vitória, Florianópolis 

e Belo Horizonte) nos mostra di-

655

ISSN: 2763-5724

Vol. 03  - n 01 - ano 2023 

Editora Acadêmica Periodicojs



mensões, necessidades, realida-

des e peculiaridades distintas a 

cada uma delas, impossibilitan-

do traçar um perfi l hegemônico. 

Há uma visão multifatorial para 

um mesmo conceito, como por 

exemplo, as difi culdades de aces-

sibilidade; uns a veem como a lo-

calização física/espacial de uma 

USF, outros como falta e indispo-

nibilidade de profi ssionais para 

o acolhimento de demandas es-

pontâneas e até mesmo o desco-

nhecimento da população quanto 

à presença de USF no território. 

(ALMEIDA et al., 2011).

Porém algumas ações 

são inerentes a todas as cidades 

apontadas no estudo, como o re-

encaminhamento dos pacientes 

atendidos nas unidades de pron-

to-atendimento à USF do territó-

rio de origem; a implantação dos 

conselhos gestores; a necessidade 

de ampliação do número de ESF 

e o reconhecimento da necessi-

dade de  ampliação e acesso ao 

apoio diagnóstico e terapêutico. 

(ALMEIDA et al., 2011).

Um outro ponto co-

mum foi o reconhecimento da 

capacidade de resolubilidade das 

unidades de SF em 80% das ne-

cessidades da população. Cabe 

aqui ressaltar o papel de fi ltro do 

médico generalista na condução 

terapêutica do usuário, fator esse 

que gera impacto sobre a coorde-

nação do cuidado dentro da rede, 

refl etindo-se diretamente na in-

tegralidade da assistência no que 

se refere à referência para outros 

níveis de atenção. (ALMEIDA et 

al., 2011).

Entende-se o matricia-

mento como estratégia de interlo-

cução, tem papel fundamental de 

apoiador ao promover o encontro 

entre especialistas e profi ssionais 

de APS por meio de interconsul-

ta, discussão de casos clínicos e 

capacitações, além de funcionar 
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como referência a fi m de atender 

às diversas necessidades de saú-

de da população e para ampliar 

a resolubilidade. (ALMEIDA et 

al., 2011).

A capacitação dos pro-

fi ssionais a fi m de desenvolver as 

competências técnicas foi con-

siderada ponto estratégico para 

aumento da resolubilidade, o que 

contribui para aumentar o status 

e a reputação dos profi ssionais de 

APS, facilita a cooperação com 

especialistas e reforça a confi an-

ça da população, além de ser es-

sencial para o desempenho das 

novas atribuições. 

Rocha (2014) estudou 

a gestão do cuidado na atenção 

ambulatorial especializada, ele-

mentos para pensar uma política. 

O estudo buscou contextualizar 

historicamente e no Sistema Úni-

co de Saúde a organização dos 

cuidados na Atenção Especiali-

zada em Saúde. 

O presente estudo dis-

corre e elenca, mediante análise 

de conceitos, defi nições e levan-

tamentos quanto aos problemas 

de gestão do município em ques-

tão, sobre três situações: o desa-

fi o de lidar com as fi las/tempo de 

espera para procedimentos espe-

cializados; o processo de traba-

lho centrado no agendamento de 

consultas; a difi culdade de pro-

duzir comunicação entre a gestão 

e os médicos. (ROCHA, 2014).

O autor aborda as es-

tratégias de intervenção na fi la 

de espera: assessoria técnica na 

Atenção Básica, na forma de 

apoio matricial, os mutirões, a 

coordenação do cuidado de acor-

do com a cronicidade da clínica 

do paciente dentro dos conceitos 

de cuidado temporário, cuidado 

prolongado e cuidado permanen-

te, adensamento tecnológico e a 

gestão quanto ao absenteísmo. 

(ROCHA, 2014).

657

ISSN: 2763-5724

Vol. 03  - n 01 - ano 2023 

Editora Acadêmica Periodicojs



 Quanto ao processo de 

trabalho centrado no agendamen-

to de consultas, observou-se uma 

melhora na qualidade do tempo 

das consultas ao se equiparar 

fi nanceiramente o tempo com o 

número de consultas. (ROCHA, 

2014).

De acordo com os au-

tores, no que diz respeito às di-

fi culdade de comunicação entre 

gestores e os profi ssionais mé-

dicos, fi cou evidente o desafi o 

de se pensar alternativas de di-

álogo a partir do que permita o 

reconhecimento de comum entre 

o pensamento acadêmico do mo-

vimento sanitário, o exercício da 

gestão e o trabalho cotidiano dos 

profi ssionais de saúde. (ROCHA, 

2014).

Procurou-se, por meio 

de contrapontos, discorrer sobre 

um modelo de assistência espe-

cializada ideal com outras possi-

bilidades de arranjos assistenciais 

integrados e centrados no usuá-

rio, de modo a diminuir o tempo 

de espera, viabilizar o “andar” 

deste entre os serviços e a falta 

de comunicação e apoio entre os 

profi ssionais, fatores que travam 

o fl uxo na assistência. Propõe-se 

que os especialistas deverão sair 

de sua zona de conforto, ambu-

latórios e centros hospitalares, e 

trabalhar conjuntamente com a 

Atenção Básica, pautados pelas 

necessidades dos usuários. Esta, 

por sua vez, deve incrementar 

sua capacidade resolutiva e de 

coordenação do cuidado e dispor 

de condições materiais para tan-

to. (ROCHA, 2014).

Cobra-se a ampliação 

da capacidade de interlocução 

com os profi ssionais, exploran-

do caminhos que possibilitem a 

produção de uma linguagem co-

mum entre a gestão e a atenção. 

Tem-se que lidar com questões 

de desfi nanciamento e disputas 
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de gestão política, demandas 

coorporativistas, discordâncias 

ideológicas. Soma-se a essas dis-

putas a disjunção temporal entre 

os atores. E são muitos os con-

tratempos: dos usuários à espe-

ra pelo acesso, dos profi ssionais, 

dos gestores locais, dos gestores 

das outras esferas, dos tempos 

eleitorais. (ROCHA, 2014).

A contextualização his-

tórica permitiu traçar uma defi ni-

ção aproximada de AES. A partir 

de então, tem-se a possibilidade 

desenhar uma organização para 

a Atenção Ambulatorial Espe-

cializada olhando para a singu-

laridade de cada local. (ROCHA, 

2014).

Quanto a estratégias de 

intervenção na fi la de espera, 

propõe-se o trabalho da Asses-

soria Técnica na Atenção Básica, 

um arranjo de apoio matricial 

composto por uma equipe multi-

profi ssional com foco de ampliar 

o escopo de resolubilidade da 

Atenção Básica. Os mutirões, no 

entanto, devem ser planejados e 

fundamentados na integralidade 

do cuidado para não se correr o 

risco de criar outras fi las de espe-

ras em decorrência deles.  Cabem 

nesta modalidade as cirurgias 

eletivas que possam ser realiza-

das ambulatorialmente e exames 

diagnósticos médico-dependen-

tes. (ROCHA, 2014).

Outro conceito estraté-

gico de gestão, em se pensando 

em fi la de espera, é o de adensa-

mento tecnológico, cuja ênfase 

está no cuidado temporário e na 

incorporação de tecnologias de 

maior densidade. Dentro deste 

conceito, o usuário seria atendi-

do não só em se tratando de con-

sulta, mas teria suas demandas 

de saúde, como diagnóstico, tra-

tamento, reabilitação, atendidas 

em um mesmo setor de saúde. 

(ROCHA, 2014). 
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O estudo de Rocha 

(2014) também identifi cou o ab-

senteísmo como fator relacionado 

à fi la de espera. As justifi cativas 

de estar ausente no atendimen-

to por parte dos usuários são as 

mais variadas possíveis. Assim 

como a tecnologia de comunica-

ção usada pelos serviços também 

é um fator que gera falhas por 

conta de perda de dados de con-

tato ou de sua desatualização.

O autor faz críticas ao 

sistema organizativo de presta-

ção de serviço da classe médica 

especializada, a qual ele se refere 

como uma postura generaliza-

da de descumprimento da carga 

horária, banalizando o momento 

médico-paciente. Esse aspecto, 

conforme o autor em questão, 

foi melhorado com a aproxima-

ção entre o tempo trabalhado e o 

tempo contratado. Isso viabilizou 

condições para uma clínica mais 

qualifi cada, em oposição à clíni-

ca centrada na produção de pro-

cedimentos, queixa-conduta, que 

não avalia riscos, trata sintoma. 

Há que se pensar na produção 

de cuidado por equipe multipro-

fi ssional na Atenção Ambulato-

rial Especializada. Experiências 

já vivenciadas demonstram um 

contraponto possível ao modelo 

médico-centrado.  Assim como 

as ações de apoio matricial entre 

equipes e profi ssionais de refe-

rência. (ROCHA, 2014).

E, por fi m, têm-se as di-

fi culdades de se produzir diálogo 

com a dimensão profi ssional da 

gestão do cuidado, onde se exi-

gem a compreensão e a interação 

com linguagem e valores distin-

tos. O gestor e o profi ssional mé-

dico, até mesmo em razão da po-

sição ocupada e da defi nição de 

atribuições quanto ao cuidado, 

pensam de formas diferentes para 

uma mesma questão, usando as 

palavras do próprio autor: “pela 
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diferença de temas e signifi cação 

constituintes do ‘mundo do ges-

tor’ e do ‘mundo do profi ssional’. 

Gestores e profi ssionais da saúde 

muitas vezes não falam a mesma 

língua.” Pressupondo que não se 

pode e nem se devem eliminar as 

distintas linhas de raciocínio, o 

desafi o é pensar alternativas de 

diálogo a partir do que permita o 

reconhecimento de comum entre 

o pensamento acadêmico do mo-

vimento sanitário, o exercício da 

gestão e o trabalho cotidiano dos 

profi ssionais de saúde. (ROCHA, 

2014).

Rodrigues et al. (2014) 

pesquisaram sobre a Atenção 

Primária à Saúde na coordena-

ção das redes de atenção. O es-

tudo buscou analisar a produção 

científi ca acerca das evidências, 

potencialidades, desafi os e pers-

pectivas da Atenção Primária à 

Saúde na coordenação das Redes 

de Atenção.

Os autores destacam a 

necessidade de pesquisas com 

maior nível de classifi cação das 

evidências científi cas sobre a 

atuação da Atenção Primária à 

Saúde na coordenação das Redes 

de Atenção. (RODRIGUES et al., 

2014).

Os estudos indicam que 

a organização dos sistemas de 

saúde em redes de atenção à saú-

de coordenadas pela APS pode 

desempenhar um impacto signi-

fi cativo na saúde da comunidade. 

(RODRIGUES et al., 2014).

A APS, como coorde-

nadora do cuidado, encontra-se 

ainda em busca de meios, estra-

tégias de formar uma rede de cui-

dados integrada em todos os seus 

níveis e densidades. Estudos pu-

blicados sobre essa questão por 

diferentes áreas da saúde revelam 

a pertinência do tema, o que nos 

faz deduzir ser uma questão de 
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relevada importância. (RODRI-

GUES et al., 2014).

A pesquisa reporta que 

publicação acerca de um estudo 

aplicado em três municípios bra-

sileiros revela a falta de conheci-

mento dos profi ssionais da APS 

em relação aos equipamentos de 

saúde da rede. Fato que compro-

mete a capacidade de resolubili-

dade da APS. (RODRIGUES et 

al., 2014).

Porém há estudos apon-

tando avanços na integração da 

ESF à rede assistencial, o aumen-

to do acesso e implantação de 

protocolos clínicos. Os resulta-

dos nestes cenários mostram-se 

relevantes em se pensando em 

resolubilidade, integralidade e 

equidade. No entanto há sempre 

a necessidade de melhor estru-

turar a rede, com investimento 

em tecnologia, sistema de apoio, 

adequações e ampliação das uni-

dades de saúde; há que se ampliar 

a clínica do generalista a fi m de 

garantir a continuidade do cuida-

do, romper e superar a assistência 

médico-centrada para os quadros 

crônicos agudizados. (RODRI-

GUES et al., 2014).

 É preciso se pensar para 

que a APS assuma com proprie-

dade a coordenação do cuidado, 

um desafi o que depende de ini-

ciativa política ampla e efetiva no 

sistema de saúde na promoção da 

integralidade na rede. (RODRI-

GUES et al., 2014)

Lavras (2011) estudou 

a Atenção Primária à Saúde e a 

Organização de Redes Regionais 

de Atenção à Saúde no Brasil. A 

pesquisa buscou analisar o papel 

da APS nas Redes Regionais de 

Atenção à Saúde, que se organi-

zam no SUS na perspectiva de 

superar a fragmentação sistêmica 

existente, apontando iniciativas 

voltadas a seu aprimoramento.

Este artigo faz referên-
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cia a inúmeros documentos que 

historicamente vêm expressando 

o conceito de APS e contribuin-

do para sua organização nos sis-

temas de saúde de todo o mundo. 

Nessa perspectiva, foram con-

siderados o Relatório Dawson, 

a Declaração de Alma-Ata, os 

documentos publicados pelo Ob-

servatório Europeu de Sistemas 

e Políticas de Saúde, os estudos 

de Barbara Starfi eld em relação 

à atenção primária à saúde e o 

Relatório Mundial da Saúde pu-

blicado pela OMS em 2008. (LA-

VRAS, 2011).

Identifi caram-se os 

avanços na APS em sua organi-

zação, reconhecendo que gran-

des entraves devem ser superados 

para que os propósitos explícitos 

na política nacional sejam cum-

pridos e para que possa desempe-

nhar seu papel de organizadora 

do sistema e coordenadora do 

cuidado em saúde. (LAVRAS, 

2011).

O estudo resgata his-

toricamente, em diversos docu-

mentos, o desenvolvimento do 

conceito de APS e seus avanços 

como nível de atenção à saúde 

organizadora e coordenadora do 

cuidado. (LAVRAS, 2011).

O Relatório Dawson é 

um marco na defi nição e do con-

ceito de APS enquanto um siste-

ma de saúde organizado hierar-

quicamente e regionalizado por 

níveis de complexidade, o qual 

acabou sendo referência para a 

reorganização dos sistemas de 

saúde em vários países.  Assim 

como a Declaração de Alma-A-

ta e o Observatório Europeu de 

Sistemas e Políticas de Saúde, 

que previu reformas no sistema 

de saúde a partir da APS. (LA-

VRAS, 2011). 

Conforme foi defi nido 

por Barbara Starfi eld, segun-

do esta publicação: “A APS é o 
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primeiro contato da assistência 

continuada centrada na pessoa, 

de modo a satisfazer suas neces-

sidades de saúde, que só referem 

os casos muito incomuns que 

exigem atuação mais especiali-

zada.” (LAVRAS, 2011).

Vale aqui ressaltar que 

comumente no Brasil usa-se o 

termo “Atenção Básica” ao que 

se refere mundialmente como 

Atenção Primária à Saúde, par-

tindo de uma visão pejorativa de 

um sistema com características 

de atividades clínicas de baixa 

complexidade e que atendam as 

necessidades da população de 

baixa renda. Na verdade, a APS 

é onde se dá o primeiro contato 

dos pacientes com o sistema, é 

o primeiro nível de um sistema 

de saúde e onde também deveria 

ser solucionada a maior parte dos 

problemas de saúde da popula-

ção. 

Historicamente, nosso 

País passa por várias reformas e 

tentativas de se organizar a APS 

até os dias atuais de maneira que 

ela se torne de fato sufi ciente-

mente forte. Pode-se iniciar ci-

tando a iniciativa de Paulo Souza 

no começo da década de 1920, 

com a criação dos Centros de 

Saúde Escola, onde se preconiza-

va o acesso com ações integradas 

de prevenção e educação sanitá-

ria. (LAVRAS, 2011).

Sob infl uência do movi-

mento de reforma sanitária, em 

1970, ocorreram as primeiras ex-

periências de Medicina comuni-

tária em alguns municípios que, 

aos poucos, foram expandindo-

-se até os anos de 1980 com as 

propostas das Ações Integradas 

de Saúde (AIS), seguidas do Sis-

tema Unifi cado e Descentraliza-

do de Saúde (SUDS). Até então, 

com a nova Constituição, insti-

tuiu-se o Sistema Único de Saú-

de (SUS). No entanto, a APS era 
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uma iniciativa particular de cada 

estado ou município, diferente 

do modelo unifi cado que temos 

hoje. Com a municipalização do 

SUS no início de 1990, inicia-se 

um movimento com iniciativa do 

Ministério da Saúde (MS), por 

meio de fi nanciamento e norma-

tivas para se uniformizar a APS, 

com destaque para o Programa 

de Agentes Comunitários de Saú-

de (PACS) e tão logo o Programa 

Saúde da Família (PSF), que pas-

sou a ser visto como modelo prio-

ritário a partir de 2006, por meio 

da instituição da Política Nacio-

nal da Atenção Básica. (PNAB) 

(LAVRAS, 2011).

Tanto quanto muda 

nosso sistema de saúde, assim 

também o perfi l epidemiológi-

co e demográfi co populacional. 

Inegavelmente, é possível ver o 

envelhecimento da população, o 

aumento de condições crônicas e 

doenças crônico-degenerativas, 

maior taxa de sobrevida mesmo 

em condições de enfermidade. 

Porém apesar dos avanços alcan-

çados no sistema de saúde, ele 

ainda está mais voltado para o 

manejo das condições agudas, de 

causa-efeito, do que para as situ-

ações de cronicidade, já que estas 

exigem um conjunto de ações de 

maior complexidade do próprio 

sistema de saúde, como aborda-

gens multiprofi ssionais, a garan-

tia do cuidado na rede, a integra-

lidade assistencial. (LAVRAS, 

2011).

 Lavras (2011) pondera 

que eis aqui o grande desafi o: 

integralidade - favorecer o aces-

so e garantir a continuidade as-

sistencial na rede de atenção à 

saúde (RAS), a qual é conceitu-

ada como arranjos organizativos 

de unidades de saúde, pontos de 

apoio diagnóstico e terapêutico, 

prestação de assistência de dife-

rentes densidades tecnológicas 
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que, integrados por meios de um 

sistema de gestão, buscam a in-

tegralidade do cuidado, tendo a 

APS como a organizadora dessa 

rede em uma estrutura mais re-

gionalizada chamada de Redes 

Regionais de Atenção à Saúde 

(RRAS). No entanto há que se 

fazerem grandes investimentos, 

como adequações de acomoda-

ções físicas das unidades, inova-

ções tecnológicas; expansão de 

unidades de saúde; valorização 

dos profi ssionais; implantação 

de protocolos clínicos; aprimora-

mento na gestão do cuidado.

É indiscutível a neces-

sidade do real investimento das 

diferentes esferas de gestão do 

SUS nos processos de reestrutu-

ração de redes regionais de aten-

ção à saúde, processos esses que 

devem estar alicerçados na APS, 

vendo nesta a ordenadora e coor-

denadora do cuidado. (LAVRAS, 

2011).

Silva et al. (2014) anali-

saram a integralidade e suas in-

terfaces com a produção do cui-

dado. O estudo buscou conhecer 

as concepções de integralidade e 

de cuidado de saúde (e de enfer-

magem) evidenciadas nos artigos 

encontrados.

O estudo mostrou a ne-

cessidade de que a enfermagem 

reconheça a integralidade como 

norteadora de suas práticas de 

saúde, valendo-se do trabalho 

vivo em saúde para a produção 

do cuidado. Ao mesmo tempo em 

que identifi quem em seu cotidia-

no as várias formas de efetuá-lo, 

garantindo assistência de quali-

dade, cuidado, corresponsabili-

zação, vínculo e intersetorialida-

de, na medida em que se busca a 

longitudinalidade do cuidado em 

saúde. (SILVA et al., 2014).

A partir dos estudos, re-

conhece-se que a integralidade é 

vista como um ponto- chave para 

666

ISSN: 2763-5724

Vol. 03  - n 01 - ano 2023 

Editora Acadêmica Periodicojs



a produção do cuidado, desde que 

sejam contempladas as neces-

sidades reais dos indivíduos em 

atividades cotidianas da Atenção 

Primária à Saúde, no que engloba 

a mudança de concepções entre o 

modelo biomédico, ainda predo-

minante, para um olhar que tenha 

como foco as várias dimensões 

dos indivíduos.

Partindo do princípio de 

que o Sistema Único de Saúde 

– SUS foi pensado para garantir 

acesso aos serviços de saúde de 

forma indiscriminada à popula-

ção, esse sistema tem em sua es-

sência os princípios da equidade, 

universalidade e integralidade da 

assistência. 

O cuidado na APS e a 

integralidade foram conceitua-

dos, defi nidos por diversas refe-

rências como sendo essenciais 

no cuidado, um dos princípios 

norteadores das práticas assis-

tenciais, uma forma de olhar o 

indivíduo em sua multidimensio-

nalidade, considerando a integra-

lidade como uma das dimensões 

da APS, e esta como meio de su-

peração ao modelo biomédico e 

estratégia para alcançar sistemas 

integrais e universais.

Resgata-se, na perspec-

tiva exposta acima, a fi gura do 

profi ssional enfermeiro como 

protagonista, agente essencial 

na produção da assistência, lem-

brando a este da importância de 

se articular o cotidiano da prática 

nas dimensões da integralidade 

de modo a garantir a continui-

dade do cuidado numa visão de 

longitudinalidade e correspon-

sabilização do sujeito, já que 

longitudinalidade e integralida-

de estão atreladas à resolução e 

ao acesso aos serviços de saúde.  

Ressaltam-se aqui as limitações 

da resolubilidade da APS, pois a 

mesma está associada ao acesso 

a outras densidades tecnologias 
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que dependem da condução e 

competência profi ssional.

Tem-se, na relação inter-

setorial dentro da rede, outra difi -

culdade na articulação e na conti-

nuidade do cuidado, pois envolve 

sistema de referência e contrarre-

ferência, ainda em construção e 

inefi ciente, o que contribui para a 

difi culdade do cuidado. Esta, en-

tre outras questões, requer maior 

atenção das políticas públicas 

e instâncias gestoras para a re-

gionalização dessas práticas de 

modo a garantir uma assistência 

de qualidade.

Almeida et al. (2013) 

pesquisaram as estratégias de in-

tegração entre atenção primária à 

saúde e atenção especializada um 

paralelos entre Brasil e Espanha. 

O seu artigo identifi ca estratégias 

de coordenação dos cuidados por 

meio da análise de instrumen-

tos de integração entre Atenção 

Primária à Saúde e Atenção Es-

pecializada, desenvolvidas em 

municípios brasileiros e Comuni-

dades Autônomas (CA) espanho-

las.

De acordo com os auto-

res, experiências desenvolvidas 

por Brasil e Espanha apresentam 

potencialidades para melhorar a 

integração da rede, destacando-

-se: papel de fi ltro exercido pelo 

médico de família no sistema de 

saúde espanhol, e, no Brasil, nas 

áreas cobertas pela ESF; territo-

rialização dos serviços de saúde; 

estratégias para aproximar pro-

fi ssionais e qualifi car as ações 

de APS, como os ‘especialistas 

consultores’ e o ‘matriciamento’; 

e adoção de protocolos clínicos 

consensuados. (ALMEIDA et al., 

2013).

Nos municípios brasi-

leiros investigados, ressalta-se a 

recente implantação de sistemas 

descentralizados de regulação 

que permitem acompanhar o per-
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curso dos usuários e as fi las de 

espera. (ALMEIDA et al., 2013).

Na Espanha, destaca-se 

a consolidada informatização 

da história clínica em APS. A 

criação da história clínica única 

é um desafi o colocado aos dois 

países. Em ambos, é reconheci-

da a necessidade de políticas e 

investimentos para a valorização 

dos trabalhadores e do cuidado 

prestado no campo da APS, bem 

como da promoção de maior con-

tato pessoal e de relações diretas 

entre profi ssionais, com vistas à 

criação de uma cultura de cola-

boração, sendo essas as iniciati-

vas consideradas mais exitosas 

para a integração entre a atenção 

primária e a especializada. (AL-

MEIDA et al., 2013).

O sistema de saúde es-

panhol passou por forte processo 

de reforma e criação da Medi-

cina de Família e Comunidade 

(MF&C) já em 1978, enquanto, 

no Brasil, elas existem há apenas 

dez anos, e com ampla expansão 

da ESF a partir dos anos 2000. 

Cabe ao profi ssional espanhol - 

especialista em MF&C - ser fi ltro 

para AE. Nesse sentido, deduz-se 

que os recursos de maior comple-

xidade são melhores trabalhados 

e acessados mais adequadamen-

te, contrariamente ao que ocorre 

no Brasil, onde ainda se trabalha 

no sentido de fazer o profi ssional 

médico ser corresponsável pelo 

gerenciamento do cuidado do pa-

ciente. (ALMEIDA et al., 2013).

Ainda que guiados por 

princípios comuns (universalida-

de), são marcantes as desigualda-

des de acesso e qualidade entre 

os serviços públicos de saúde dos 

dois países (Brasil e Espanha).

A integralidade ainda é 

uma preocupação e um desafi o 

a ser enfrentado; discuti-la é ne-

cessário frente à relevância para 

a construção de uma atenção in-
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tegral em saúde. (ALMEIDA et 

al., 2013).

Enquanto o sistema de 

saúde no Brasil é descentralizado 

para os municípios, cabendo a es-

tes a responsabilidade pela APS; 

na Espanha, os municípios não 

têm nenhuma competência na 

organização do sistema de saúde, 

sendo outorgada às dezessete Co-

munidades Autônomas (CA) essa 

responsabilidade. O Brasil orga-

niza-se territorialmente por regi-

ões, distritos de saúde e áreas de 

saúde de até 4.000 hab. em se fa-

lando de ESF. Contudo é preciso 

que se esteja ciente de que não há 

total cobertura de ESF nos muni-

cípios brasileiros, os quais estão 

muito aquém disto, ao passo que 

o modelo espanhol se organiza 

por áreas de saúde com 200.000 

a 250.000 hab., zonas básicas de 

saúde de 5.000 a 25.000 hab. para 

a APS. E em dois níveis: APS 

e AE (ambulatorial hospitalar 

e internação hospitalar). Talvez 

aqui haja uma falha no modelo 

espanhol, pois na cultura popu-

lar, tem-se a concepção de que 

a atenção hospitalar é de melhor 

qualidade, e que uma assistência 

ambulatorial hospitalizada difi -

culta a gestão na capacidade de 

intervenção da APS para melho-

rar a integração entre os níveis 

assistenciais e gestão de fi la de 

espera, já que, segundo os geren-

tes de Madri, não é possível saber 

o número de pacientes consulta-

dos e/ou que realizaram exames, 

pois a informação fi ca restrita aos 

hospitais e são enviadas à APS 

esporadicamente. (ALMEIDA et 

al., 2013). Conforme os autores 

referenciados, os dois países es-

tão fadados à produção de proce-

dimentos ao invés de cuidado.

O desconhecimento e a 

falta de envolvimento dos profi s-

sionais da AE sobre o processo 

de trabalho em APS compõem 
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uma questão pertinente nos paí-

ses envolvidos e que interfere na 

prática da cultura de colabora-

ção, assim como a criação de his-

tória clínica única é um desafi o 

para ambos os países, conforme 

afi rmam Almeida et al.(2013).

Ainda, consoante os 

autores acima referenciados, ini-

ciativas que promovam maior 

relação interpessoal, como o ma-

triciamento, no Brasil, e a consul-

toria especializada e a territoria-

lização da AE na Espanha foram 

consideradas práticas exitosas 

para integrar profi ssionais dos 

dois níveis de assistência. Como 

também a defi nição de protoco-

los clínicos para a organização 

dos fl uxos de acesso. Entretanto, 

nos dois países, a maior parte da 

contrarreferência apresenta irre-

gularidades, o que compromete a 

comunicação entre os níveis.

Tesser e Neto (2017) 

pesquisaram a atenção especia-

lizada ambulatorial no Sistema 

Único de Saúde: para superar um 

vazio. Diante da atual situação de 

subfi nanciamento e desmonte do 

sistema de saúde, principalmen-

te no que concerne à AE, o arti-

go em questão discute o relativo 

vazio da atenção especializada 

no SUS. Contextualiza histori-

camente a defesa da necessida-

de de elaboração e sugestão de 

um formato organizacional de 

serviços de cuidado especializa-

do a partir das experiências dos 

Núcleos de Apoio à Saúde da Fa-

mília (NASF) de Florianópolis e 

Curitiba, cuja atuação matricial 

foi adaptada no cuidado especia-

lizado ambulatorial.

Conforme os autores, a 

experiência dos Núcleos de Apoio 

à Saúde da Família (NASF) esbo-

ça as bases de uma proposta de 

indução federal de organização 

do cuidado especializado. Ela 

permite a equidade no acesso e 
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a máxima proximidade do cui-

dado especializado da realidade 

dos usuários, o relacionamen-

to personalizado e a articulação 

íntima entre as equipes de saú-

de da família e os especialistas, 

viabilizando a educação perma-

nente mútua, regulação negocia-

da e aumento da resolubilidade 

da atenção básica. (TESSER e 

NETO, 2017).  

Os autores são bem oti-

mistas com a proposta, elencando 

resultados positivos para a RAS, 

segundo os quais, os NASF têm 

sido subexplorados como equipes 

assistenciais de retaguarda espe-

cializada, subutilizando a com-

petência nuclear dos profi ssionais 

matriciadores. Por outro lado, em 

locais em que eles atuam somen-

te com assistência especializa-

da, fazem também apoio técnico 

às equipes de APS, melhorando 

sua resolubilidade e contribuin-

do na sua educação permanente, 

concretizando o matriciamento. 

(TESSER e NETO, 2017).  

Eles defendem a ideia 

de que todos os serviços espe-

cializados deveriam ter atuação 

regionalizada e descentraliza-

da como os NASF, pelo menos 

no que diz respeito ao cuidado 

ambulatorial especializado, que 

pode ser relativamente descentra-

lizado e/ou regionalizado e viabi-

lizado pelas várias possibilidades 

tecnológicas de informação e co-

municação existentes (telessaú-

de, telemedicina, telerregulação 

etc.). (TESSER e NETO, 2017).  

Signifi caria um impor-

tante movimento de construção 

institucional da atenção especia-

lizada coerente com a RAS; avan-

çando na solução do problema da 

relação entre APS e especialistas 

e na estruturação efetiva, coe-

rente e efi ciente de uma atenção 

especializada ambulatorial que, 

de fato, seja acessível quando ne-
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cessária, coordenada pela APS 

e parceira das equipes da ESF. 

(TESSER e NETO, 2017).  

Observa-se que no con-

texto da Política Nacional da 

Atenção Básica (PNAB)  que 

permeia a APS como coordena-

dora do cuidado, como contato 

preferencial e porta de entrada 

de uma rede de serviços a fi m 

de efetivar a integralidade, é im-

portante o acesso aos serviços de 

média complexidade dentro da 

RAS por meio da AE. (TESSER 

e NETO, 2017).  

O estudo de Tesser e 

Neto (2017) caracteriza o aceso 

a AE como um “gargalo” no sis-

tema de saúde, em consequência 

dos vários acontecimentos po-

líticos, sociais e nos campos de 

reformas sofridas pelo próprio 

sistema de saúde ao longo da his-

tória, e mais recentemente, pelo 

processo político e arbitrário de 

desmonte e subfi nanciamento do 

SUS. Mais do que nunca se ob-

serva o enfraquecimento inten-

cional da média complexidade 

no intuito se abrir mercado para 

a iniciativa privada. O cuidado 

especializado é necessário para 

dar efetividade e consequência à 

APS e prover assistência especia-

lizada, complementando-o. Eis o 

“vazio” na integralidade da assis-

tência em se tratando de rede de 

saúde.

A partir dos formatos de 

equipes NASF organizadas por 

regiões ou como referência as 

equipes de ESF, estes oferecem 

apoio matricial especializado, 

por atuação dos matriciadores de 

diversas especialidades, e apoio 

ao sistema regulatório com ava-

liação das fi las de espera das es-

pecialidades e suporte às dúvidas 

das equipes das UBS/ESF. Essa 

modalidade de assistência pres-

ta-se ao cuidado continuado, am-

pliado e qualifi cado entre APS 

673

ISSN: 2763-5724

Vol. 03  - n 01 - ano 2023 

Editora Acadêmica Periodicojs



e AE, por meio de troca de co-

nhecimentos entre especialistas e 

generalistas, usando os mais di-

versos canais tecnológicos de co-

municação. (TESSER e NETO, 

2017).  

Se composta adequada-

mente, as equipes NASF especia-

lizadas têm grande capacidade 

de intervenção na AE por meio 

do matriciamento e apoio técni-

co, sendo elo entre APS e a es-

pecialidade, melhorando a reso-

lubilidade da APS, impactando 

positivamente no acesso mais 

qualifi cado e oportuno aos outros 

níveis da rede.

Dias (2012) pesquisou as 

estratégias de coordenação entre 

a Atenção Primária e a Secundá-

ria à Saúde no município de Belo 

Horizonte em dois distritos, bus-

cando analisar as estratégias de 

coordenação entre a atenção pri-

mária e a especializada à saúde 

no município de Belo Horizonte.

Segundo os autores, a 

implantação dos Centros de Es-

pecialidades Médicas (CEM) 

promoveu a melhora da oferta 

e redução dos tempos de espe-

ra para consultas especializadas 

para os usuários dos dois dis-

tritos. A marcação de consultas 

especializadas é feita, segundo 

critérios de prioridade, com fl u-

xos diferenciados, por meio do 

SISREG, a partir de cotas distri-

buídas por unidade de saúde com 

monitoramento rotineiro e siste-

mático das fi las de espera e das 

cotas de consultas especializadas 

do CEM. (DIAS, 2012).

A comissão de regula-

ção local, nos centros de saúde, 

mostrou-se pouco formaliza-

da, e ainda não é reconhecida 

pela maior parte dos médicos 

das equipes SF. Os protocolos 

gerenciais de encaminhamento 

para Cardiologia são utilizados 

pela maior parte dos médicos 
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das equipes SF nos dois Distri-

tos, todavia os protocolos clíni-

cos ou linhas de cuidado para a 

Cardiologia estão em processo de 

implantação e aprimoramento e 

ainda são pouco utilizados. Ain-

da assim, a grande maioria dos 

médicos das equipes SF afi rmou 

conseguir realizar um acompa-

nhamento clínico satisfatório dos 

pacientes hipertensos nos centros 

de saúde. (DIAS, 2012).

O prontuário eletrônico 

é utilizado por todos os médicos 

das equipes SF e pela maioria dos 

cardiologistas do CEM para os 

registros clínicos dos pacientes 

nos dois distritos analisados no 

estudo. Dois terços dos médicos 

das equipes SF do Distrito X ava-

liaram que o uso compartilhado 

do prontuário eletrônico com os 

cardiologistas do CEM aprimo-

rou a coordenação do cuidado, 

melhorou o recebimento de in-

formações dos atendimentos fei-

tos pelos cardiologistas do CEM 

e reduziu a duplicação de exames 

de apoio diagnóstico. As princi-

pais vantagens do prontuário ele-

trônico apontadas por gerentes 

e médicos SF são: continuidade 

do cuidado, aumento da comuni-

cação entre níveis assistenciais, 

acesso rápido às informações 

do paciente, visão integral do 

paciente. As principais desvan-

tagens do prontuário eletrônico 

são: lentidão do sistema, seg-

mentação dos programas, forma-

to rígido e desatualizado e perda 

de informações. Os encontros de 

diálogo clínico entre médicos das 

equipes SF e cardiologistas do 

CEM avaliaram efeitos positivos 

na melhoria da coordenação do 

cuidado. Os resultados do estu-

do apontam que a combinação 

de estratégias de integração entre 

os níveis assistenciais fortalece 

a atenção primária como coor-

denadora do cuidado e contribui 
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para a continuidade dos cuida-

dos e oferta de atenção integral. 

(DIAS, 2012).

Os limites das estraté-

gias adotadas para a coordenação 

entre a atenção primária e a se-

cundária à saúde no munícipio de 

Belo Horizonte dialogam com as 

experiências descritas na litera-

tura e mostram-se alinhados com 

os principais desafi os enfrenta-

dos por demais sistemas de saú-

de mundiais para a melhoria da 

coordenação do cuidado. (DIAS, 

2012).

Para estruturar uma 

rede de atenção à saúde, é neces-

sário organizar fl uxos e o acesso 

a outros níveis assistenciais. Todo 

fl uxo é organizado a partir do 

centro de saúde (CS) com classi-

fi cação de prioridade clínica e a 

partir de protocolos gerenciais de 

encaminhamento, só então o pa-

ciente é cadastrado no SISREG 

na ordem da fi la e por prioridade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Atenção Primária 

segue enfatizando um trabalho 

médico-centrado, pautado no 

modelo anatômico-patológico e 

no consumo de procedimentos, 

assim como a AE.

A difi culdade de acesso 

ao nível secundário consiste no 

fato de que a população é desas-

sistida por demanda reprimida e 

pelo longo tempo de espera por 

assistência. Assim, as mudanças 

no perfi l epidemiológico da po-

pulação brasileira geram impacto 

no gerenciamento dos sistemas 

de saúde, razão pela qual a inte-

gração dos serviços de saúde e a 

capacitação profi ssional para o 

incremento da resolutividade tor-

naram-se imprescindíveis. Faz-se 

necessário o esforço conjunto, 

pois a organização dos serviços 

de saúde em redes de atenção 
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coordenadas permite que a inte-

gralidade das ações seja imple-

mentada, garantindo a equidade 

e o acesso aos demais serviços do 

sistema. 

Reconhecemos que ne-

nhuma organização reúne a tota-

lidade dos recursos e competên-

cias necessárias para a solução 

dos problemas de saúde de uma 

população em seus diversos ci-

clos de vidas.  Vemos que é opor-

tuno compartilhar algumas expe-

riências relatadas em literaturas 

sobre a integração de serviços, 

que julgamos parecer interessan-

tes a pesquisadores e gestores.

Pela análise dos estu-

dos, verifi camos que as difi cul-

dades de gestão, de articulação 

da rede entre os níveis da assis-

tência, de comunicação até entre 

os profi ssionais, das intervenções 

de interesse políticos, enfi m, 

constituem inúmeras  barreiras 

na tentativa de se construir a rede 

de modo que assegure ao usuário 

um ‘andar’ coeso e oportuno às 

suas necessidades de saúde.

Não há uma fórmula 

consensual em nível nacional 

para essas questões, cada um 

dos atores articula com base em 

suas necessidades, competências 

e possibilidades. Porém vimos 

questões pertinentes que se repe-

tem em muitos dos relatos, que 

nos fazem pensar na necessidade 

de um grande movimento de mu-

dança de concepção e de pensa-

mento, desde a academia na for-

mação dos profi ssionais da saúde, 

no sentido de desenvolverem um 

olhar de forma mais integrativa 

para as necessidades de saúde do 

sujeito em se pensando no traba-

lho em rede, na valorização e vi-

sualização dos profi ssionais que 

estão na ponta, atuando na APS, 

na articulação com os demais em 

outros níveis da atenção. É neces-

sário também dispensar atenção 
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às organizações dos processos de 

trabalho com a criação de fl uxos 

e protocolos a fi m de garantir 

acesso e uso racional dos equipa-

mentos de saúde, devendo haver 

um real investimento e fi nancia-

mento dos gestores públicos com 

a fi nalidade de cumprir as dire-

trizes das políticas de saúde.

Em suma, a falta de inte-

gração entre diferentes pontos de 

atenção, a insufi ciência de fl uxos 

formais entre os níveis de atenção 

à saúde e a desarticulação das po-

líticas que normatizam a atenção 

secundária são entraves à garan-

tia do cuidado integral, tornando 

incompleto e fragmentado o pro-

cesso do cuidado na rede. 
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